
 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

CNPJ: 05.149.182/0001-80 

DEPARTAMENTO LICITAÇÕES 
 

End.: Rua Frei Daniel de Samarate, 128 

Centro - Santarém Novo - PA 

CEP: 68720-000 

 

CONTRATO Nº 2022040301 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SANTARÉM NOVO E A PESSOA JURIDICA 

PINHEIRO FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, PARA CONTRATAÇÃO DE 

ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA PARA ELABORAÇÃO 

E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL, EM TODOS 

OS GRAUS DE JURISDIÇÃO, EM AÇÃO JUDICIAL 

COM FITO DE APURAR E REAVER AS DEDUÇÕES 

INCONSTITUCIONAIS REALIZADAS PELA UNIÃO 

NOS REPASSES MENSAIS DAS CONTAS DO FPM – 

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS, 

TENDO EM VISTA QUE O REPASSE FEITO A 

MENOR, COM DEDUÇÃO DOS VALORES 

REFERENTES A INCENTIVOS FISCAIS (PIN, 

PROTERRA, FINOR, FINAM, FUNRES E FCEP), 

REPRESENTA SISTEMÁTICA VIOLAÇÃO AO 

PRECEITO CONTIDO NO ART. 159, I, “B” E “E”, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO PRINCÍPIO 

FEDERATIVO, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL, PREVISTAS NAS 

CLÁUSULAS A SEGUIR. 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTARÉM NOVO /PA, CNPJ-MF, Nº 05.149.182/0001-80, denominado daqui por diante de 

CONTRATANTE,  representado neste ato pelo(a) Sr.(a) THIAGO REIS PIMENTEL,  Prefeito 

Municipal, portador do RG n° 2616181 e CPF nº 682.168.902-49, residente na RUA SAO 

SEBASTIAO, 245, CENTRO, SANTARÉM NOVO/PA,  e do outro lado a empresa PINHEIRO 

FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n° 

44.553.604/0001-30, sediada na Q SHIS, QL 23, CONJUNTO 7, S/N, CASA 12, PARTE A, 

BAIRRO SHI SUL, CEP 71660-070, BRASÍLIA/DF, neste ato representado por ser Representante 

Legal, Sr. LUIZ SERGIO PINHEIRO FILHO, BRASILEIRO, CASADO, ADVOGADO, Inscrito no 

RG Nº 3071464 e CPF nº 632.036.692-34, residente e Domiciliado na RUA DOS MUNDURUCUS, 

N 1137, AP 29, JURUNAS, BELÉM/PA de agora em diante  denominado CONTRATADO: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. Contratação de escritório de advocacia para elaboração e acompanhamento processual, em todos 

os graus de jurisdição, em ação judicial com fito de apurar e reaver as deduções inconstitucionais 

realizadas pela União nos repasses mensais das contas do FPM – Fundo de participação dos 

Municípios, tendo em vista que o repasse feito a menor, com dedução dos valores referentes a 

incentivos fiscais (PIN, PROTERRA, FINOR, FINAM, FUNRES E FCEP), representa sistemática 

violação ao preceito contido no Art. 159, I, “b” e “e”, da Constituição Federal e ao princípio 

federativo.  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III da Lei nº 8.666/93, de 21 

de junho de 1993, e suas posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

DA CONTRATADA 

 

3.1. A empresa contratada obriga-se a prestar serviços Contratação de Pessoa Jurídica para a 

Prestação dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados em Assessoria Jurídica, nos seguintes 

moldes: 

3.1.1. A empresa deverá ficar à disposição da Prefeitura Municipal para prestação dos serviços 

descritos no item 01 deste termo; 

3.1.2. Os prestadores deverão prestar fielmente os serviços de acordo com as necessidades da 

Administração; 

3.1.3. Os serviços deverão ser executados diariamente, através de consultas via telefone e e-mail, 

bem como através de visita in loco no Município, a qual deverá ocorrer de acordo com a demanda 

do Município e disponibilidade da empresa. 

3.1.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários a prestação dos serviços objeto ora 

licitado correrão inteira e exclusivamente por conta da empresa; 

3.2. A CONTRATADA, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se a: 

a) Fornecer os serviços contratados fielmente de acordo com o Termo de Referência e normas 

atinentes aos programas desenvolvidos; 

b) Substituir imediatamente os serviços considerados em desconformidade com o Termo de 

Referência e normas atinentes aos programas desenvolvidos; 

c) Substituir, às suas expensas, no total, os serviços, se estes apresentarem vícios, defeitos ou 

incorreções; 

d) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas que 

impeçam, dificultem ou atrasem a execução do objeto contratado; 

e) Comunicar, por escrito, eventual atraso na entrega dos produtos/serviços, apresentando 

razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE; 

f) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA 

possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Termo de 

Referência: 

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização desta contratação, sob os aspectos quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

b) Atestar o recebimento dos serviços por meio de gestor especificamente designado; 
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c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste Contrato; 

d) Designar gestor para acompanhamento e fiscalização deste Contrato; 

 

4.2. FORMAS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO: 

4.2.1. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial, 

que será necessária para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e 

desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos 

procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados, sempre respeitando 

as legislações específicas da área jurídica. 

4.2.2. A fiscalização do Contrato será exercida por servidor designando pela Administração 

Municipal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e 

de tudo dará ciência à Administração. 

4.2.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº. 8.666, de 1993. 

4.2.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de 

sanção. 

4.2.4. O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar 

a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 

desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

4.2.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 

profissional exigidas; 

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

f) A satisfação do público usuário. 
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4.3. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº.8.666, de 1993. 

4.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes. 

4.5. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar 

todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará em 04/03/2022 extinguindo-se em 31/12/2022, 

podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima 

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 

injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe 

garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

 

 -    Advertência; 

 -    Multa; 

 - Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, 

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 -  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou penalidade; 

7.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

 

 -    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou 

descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 

prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la 

das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
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7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram 

causa à penalidade; 

 

7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade 

constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

 

7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 

justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a 

critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 

05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, CONDIÇOES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

8.1. O valor dos honorários contratuais pela prestação de serviços advocatícios ora propostos será 

dividida da seguinte forma: o pagamento de honorários iniciais no montante de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais), na data de assinatura do termo contratual; e, a posteriori, o equivalente a R$ 200,00 (duzentos) 

para cada R$ 1.000,00 (um mil reais) do valor efetivamente auferido em liquidação de sentença ou em 

acordo judicial ou extrajudicial, a qualquer título, incluindo qualquer modalidade de transação judicial ou 

extrajudicial leva a efeito com a União Federal, sem prejuízo do montante eventualmente fixado pelo 

juízo a título sucumbencial, na forma da lei e nos termos do art. 57, II da Lei 8.666/93, na proporção dos 

serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) 

PREFEITURA MUNICIPAL  e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos 

devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da 

ordem de serviço emitida. 

 
Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 

Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da 

multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a 

operação a cada mês de atraso. 

 

8.2. As Ordens de serviço serão para cada item do objeto desta licitação, contendo na mesma os 

itens vencidos pelo licitante participante e serão emitidas a partir da necessidade do Município 

supra mencionados  

8.3. Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências legais quanto à emissão de 

comprovação fiscal. 

8.4. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com 

o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os 

serviços executados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, os responsáveis 

da CONTRATANTE notificarão, por escrito, à CONTRATADA, interrompendo-se os prazos de 

recebimento, e ficando suspenso o pagamento até que seja sanada a situação. 

8.5. Os valores da(s) NFe(s) / Fatura(s) e/ou Recibos deverão ser os mesmos consignados na Nota 

de Empenho, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, a 

CONTRATADA terá 5 (cinco) dias úteis após a notificação para realizar a substituição desta(s) 

NFe(s) / Fatura(s) e/ou Recibos. 

8.6. Os preços serão fixos e irreajustável até a data da entrega do objeto licitado, salvo quando 

ocorrer reajuste autorizado pelos órgãos governamentais competentes. 
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8.7. Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para mais ou para menos na 

superveniência da legislação federal, estadual ou municipal, ou de ato ou de fato que altere ou 

modifique as relações que as partes pactuaram inicialmente, de forma a manter o equilíbrio 

econômico e financeiro do contrato 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na 

dotação Atividade 2022 04 122 0052 2.023 Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças; 

Elementos de Despesa: 3.3.90.35.00 –   Serviços de Consultoria, ficando o saldo pertinente aos 

demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja 

necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

10.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

11.1. Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito 

público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 

 

11.2. Fica eleito o Foro da cidade de Santarém Novo - PA, como o único capaz de dirimir as dúvidas 

oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

 

11.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

 

 

 

    SANTARÉM NOVO – PA, 04 de março de 2022. 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

    PREFEITURA MUNICIPAL 

CNPJ (ME) 05.149.182/0001-80 

    CONTRATANTE 

THIAGO REIS 
PIMENTEL:68216
890249

Assinado de forma digital 
por THIAGO REIS 
PIMENTEL:68216890249 
Dados: 2022.03.04 08:52:34 
-03'00'
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_________________________________ 

  PINHEIRO FILHO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ (ME) 44.553.604/0001-30 

    CONTRATADO(A) 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1.________________________________                     2.________________________________ 
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